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2) O artigo 267.o TFUE, em conjugação com o artigo 4.o, n.o 3, TUE, deve ser interpretado no sentido de que, antes de recorrer ao 
Tribunal de Justiça, um órgão jurisdicional nacional tem o direito de solicitar às instituições da União Europeia, que participa-
ram na elaboração de um ato de direito derivado da União cuja validade é contestada perante ele, as informações e elementos 
pontuais que considere indispensáveis com vista a dissipar qualquer dúvida do órgão jurisdicional nacional sobre a validade do 
ato da União em causa e evitar submeter ao Tribunal de Justiça uma questão prejudicial para apreciação da validade desse ato.

3) O Regulamento de Execução (UE) n.o 723/2011 do Conselho, de 18 de julho de 2011, que torna extensivo o direito antidum-
ping definitivo instituído pelo Regulamento (CE) n.o 91/2009 sobre as importações de determinados parafusos de ferro ou aço 
originários da República Popular da China às importações de determinados parafusos de ferro ou aço expedidas da Malásia, 
independentemente de serem ou não declaradas originárias da Malásia, é inválido, na medida em que foi adotado em violação 
do artigo 15.o, n.o 2, do Regulamento n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa contra as 
importações objeto de dumping dos países não membros da Comunidade Europeia.

(1) JO C 52, de 12.2.2018.
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(«Reenvio prejudicial — Defesa dos consumidores — Diretiva 2011/83/UE — Artigo 6.o, n.o 1, alínea c) —
 Obrigações de informação relativas aos contratos à distância e aos contratos celebrados fora do estabelecimento 
comercial — Obrigação de o profissional indicar o seu número de telefone e de fax, “se existirem” — Alcance»)

(2019/C 305/08)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Bundesverband der Verbraucherzentralen und Verbraucherverbände — Verbraucherzentrale Bundesverband e.V.

Recorrida: Amazon EU Sàrl

Dispositivo

O artigo 6.o, n.o 1, alínea c), da Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos 
direitos dos consumidores, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho e que revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, deve ser interpre-
tado no sentido de que, por um lado, se opõe a uma regulamentação nacional como a que está em causa no processo principal, que 
impõe que o profissional, antes de celebrar com o consumidor um contrato à distância ou fora do estabelecimento comercial, referido 
no artigo 2.o, pontos 7 e 8, desta diretiva, forneça o seu número de telefone em todas as situações. Por outro lado, a referida disposição 
não implica uma obrigação de o profissional ativar uma linha telefónica ou de fax, ou criar um novo endereço eletrónico para permitir 
aos consumidores contactar com ele e impõe que se comunique esse número ou o número do fax ou o seu endereço eletrónico apenas 
nos casos em que o profissional já disponha desses meios de comunicação com os consumidores.
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O artigo 6.o, n.o 1, alínea c), da Diretiva 2011/83 deve ser interpretado no sentido de que, embora esta disposição imponha que o pro-
fissional ponha à disposição do consumidor um meio de comunicação que cumpra os critérios de uma comunicação direta e eficaz, 
não se opõe a que o referido profissional forneça outros meios de comunicação além dos indicados na referida disposição, para cum-
prir esses critérios.
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Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de julho de 2019 — Viridis Pharmaceutical Ltd./Instituto 
da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO), Hecht-Pharma GmbH

(Processo C-668/17 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Marca da União Europeia — Processo de extinção — Marca nominativa 
Boswelan — Utilização séria — Inexistência — Utilização da marca no âmbito de um ensaio clínico prévio 

à apresentação de um pedido de autorização de colocação de um medicamento no mercado — Motivos justos para a 
não utilização — Conceito»)

(2019/C 305/09)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Viridis Pharmaceutical Ltd. (representantes: C. Spintig, S. Pietzcker e M. Prasse, Rechtsanwälte)

Outra parte no processo: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) (representantes: S. Hanne, agente), Hecht-
Pharma GmbH (representantes: J. Sachs e C. Sachs, Rechtsanwälte)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Viridis Pharmaceutical Ltd é condenada a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas pelo Instituto da 
Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) e pela Hecht-Pharma GmbH.
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